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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
COMISSÃO DE CONCURSO 

 
XXXVII CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉR IO PÚBLICO 

 
PROCESSO SELETIVO PREAMBULAR OBJETIVO  

FASE MATUTINA  
 

ORIENTAÇÕES GERAIS  
 
1 Não identifique o cartão-resposta, exceto na parte inferior, na qual constam os campos 

destinados ao número de inscrição, nome, número de identidade e assinatura. 
Observe o formato do número da inscrição no exemplo: 370052 – há necessidade de anotar os 

seis algarismos. 
 
2 Mantenha seu documento de identificação sobre a carteira.  
 
3 Verifique se há falha na impressão do cartão-resposta ou na prova. A prova contêm 50 

questões. 
 
4 Resolva primeiro a prova, reservando pelo menos 15 minutos, ao final, para preencher com 

atenção o cartão-resposta, sem qualquer rasura. Esse cartão não pode ser amassado nem 
conter qualquer outra anotação, caso contrário as suas respostas não serão lidas.  

 
5 É vedado o uso de telefone celular nas dependências do local da prova, sob pena de 

desclassificação. 
 
6 Não é permitida qualquer consulta, nem mesmo a textos legais. 
 
7 É expressamente proibida qualquer comunicação entre os candidatos ou com outras pessoas 

durante a prova. Não tente visualizar a prova dos demais candidatos. Após as instruções 
preliminares, nada será respondido. 

 
8 Ao término da prova, entregue aos fiscais o cartão resposta e o caderno de provas. NÃO 

SERÁ PERMITIDO LEVAR O CADERNO DE PROVAS OU RASGAR PARTE DELE. 
 
9 Somente será permitido ao candidato destacar a última folha do caderno de provas, 

identificada como “folha-rascunho para anotação do gabarito”, destinada exclusivamente 
para o candidato anotar o gabarito da prova realizada e levá-lo consigo. 

 
10 Somente será permitido que o candidato se retire da sala após 2 (duas) horas do início da 

prova, salvo autorização da Comissão de Concurso. 
 
11 Os três últimos candidatos que terminarem a prova deverão permanecer na sala até que 

seja lacrado o envelope dos cartões-resposta e a caixa de provas. 
 
12 A duração da prova desta primeira fase do Processo Preambular Objetivo será de 4 

(quatro) horas. 
 
13 NÃO ESQUEÇA DE ASSINAR A LISTA DE PRESENÇA. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
COMISSÃO DE CONCURSO 

 
XXXVII CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉR IO PÚBLICO 

 
PROCESSO SELETIVO PREAMBULAR OBJETIVO 

FASE MATUTINA 
 

ANALISE OS ENUNCIADOS DAS QUESTÕES ABAIXO E ASSINALE A 
ALTERNATIVA CORRETA 

 
PROVA DE DIREITO 

 

 

1ª QUESTÃO: 

I – São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre 

organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União. 

II – O afastamento do Presidente e do Vice Presidente da República há de ser precedido, em 

qualquer hipótese, da necessária licença do Congresso Nacional. 

III – O Presidente da República poderá adotar medida provisória, com força de lei, sobre 

matéria relativa à nacionalidade, cidadania e direitos políticos, entretanto, deverá submetê-

la, de imediato, ao Congresso Nacional. 

IV – Compete ao Procurador Geral da República promover, privativamente, a ação 

declaratória de constitucionalidade. 

V – À União compete planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades 

públicas, especialmente as secas e as inundações. 

A. (    ) Apenas as assertivas II e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I, II e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

2ª QUESTÃO: 

I – Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se 

anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante 

aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso 

Nacional, por lei complementar. 
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II – A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei 

federal, dentro do período determinado pelo Congresso Nacional, e dependerão de 

consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos.  

III – Compete à União instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 

saneamento básico e transportes urbanos.  

IV – O plano diretor, aprovado pelo Poder Executivo Municipal, obrigatório para cidades com 

mais de quarenta mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 

de expansão urbana. 

V – O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a 

ambos, independentemente do estado civil.  

A. (    ) Apenas as assertivas I, II e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, III e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

3ª QUESTÃO: 

I – Os Procuradores-Gerais de Justiça nos Estados e no Distrito Federal e Territórios poderão 

ser destituídos por deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei 

complementar respectiva. 

II – São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre 

organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços 

públicos e pessoal da administração dos Territórios. 

III – Segundo a Constituição Federal, aos juízes, quando em disponibilidade, é facultado 

exercer qualquer outro cargo ou função. 

IV – A Constituição do Estado de Santa Catarina atribui à Polícia Civil, entre outras funções, 

a execução dos serviços administrativos de trânsito e o controle da propriedade e uso de 

armas, munições, explosivos e outros produtos controlados. 

V – Compete ao Tribunal de Justiça de Santa Catarina processar e julgar, originariamente, os 

mandados de segurança contra atos ou omissões do próprio Tribunal ou de alguns de seus 

órgãos, segundo a Constituição Estadual.  

A. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I, II, IV e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas II e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas II, III, IV e V estão corretas. 
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E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

4ª QUESTÃO: 

I – Ao Superior Tribunal de Justiça compete processar e julgar, originariamente, os mandados 

de segurança contra ato de Ministro de Estado.  

II – Ao Supremo Tribunal Federal cabe processar e julgar, originariamente, o habeas corpus 

quando o coator ou o paciente for funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à 

jurisdição do Supremo Tribunal Federal.  

III – Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado Federal, por crime ocorrido após a 

diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por 

iniciativa de partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, 

poderá, até a decisão final, sustar o andamento da ação.  

IV – Ao Supremo Tribunal Federal compete processar e julgar, originariamente, o pedido de 

medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade.  

V – Ao Supremo Tribunal Federal compete julgar em recurso ordinário as causas em que 

forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, e, do outro, 

pessoa residente ou domiciliada no País. 

A. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

B. (    ) Apenas a assertiva V está correta. 

C. (    ) Apenas as assertivas II e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, III e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

5ª QUESTÃO: 

I – Na hipótese de impedimento do Presidente da República e do Vice-Presidente, serão 

chamados ao exercício da Presidência, sucessivamente, o Presidente do Senado Federal, o 

Presidente da Câmara dos Deputados e o Presidente do Supremo Tribunal Federal. 

II – Compete privativamente ao Senado Federal processar e julgar, originariamente, crimes 

políticos. 

III – Perderá o mandato o Senador que perder ou tiver suspensos os direitos políticos.  

IV – A ação declaratória de constitucionalidade poderá ser proposta pelo partido político com 

representação no Congresso Nacional ou por confederação sindical de âmbito nacional.  

V – Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, a ação 

declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo Federal.  

A. (    ) Apenas as assertivas I, II e V estão corretas. 
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B. (    ) Apenas as assertivas II, IV e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

6ª QUESTÃO: 

I – No Brasil é adotado o sistema anglo-americano de unidade de jurisdição para o controle 

jurisdicional da Administração Pública. 

II – Nos termos do artigo 5º, inciso II da Constituição Federal (“ninguém será obrigado a 

fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei’), para a Administração 

Pública existe plena liberdade de ação, desde que não vedada em lei. 

III – A distribuição de competências administrativas decisórias, internamente na mesma 

pessoa jurídica pública, mantendo-se a união hierárquica, denomina-se desconcentração. 

IV – A atividade discricionária da Administração Pública caracteriza-se por um poder de 

escolha entre soluções diversas, todas igualmente válidas para o ordenamento. Este juízo 

de conveniência e oportunidade corresponde à noção de mérito administrativo. 

V – Segundo a “teoria dos motivos determinantes”, os motivos apresentados pelo agente 

público para justificar o ato administrativo vinculam sua atividade e o condicionam à sua 

própria validade. 

A. (    ) Apenas as assertivas II, III, IV e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I, II, IV e V  estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

7ª QUESTÃO: 

I – Ao Poder Judiciário compete revogar atos administrativos por razões de mérito, no 

atendimento do interesse público. 

II – É vedada a inclusão no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para sua 

execução, qualquer que seja sua origem. 

III – O princípio da vinculação ao instrumento convocatório estabelece que o edital e a carta-

convite contêm as regras a serem observadas no processo licitatório. Em caso de 

modificação do edital que afete as propostas, as novas regras valerão apenas para os 

concorrentes já habilitados. 
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IV – É dispensável a licitação quando houver inviabilidade de competição, sendo inexigível 

em algumas situações legalmente previstas em que há competição, mas sua realização é 

facultada. 

V – As autarquias submetem-se ao controle administrativo realizado pelos órgãos da cúpula 

da Administração direta, denominada de “tutela”. 

A. (    ) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

B. (    ) Apenas a assertiva IV está correta. 

C. (    ) Apenas as assertivas II e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas a assertiva V está correta. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

8ª QUESTÃO: 

I – O apossamento do imóvel particular pelo Poder Público, com sua integração no patrimônio 

público, sem obediência às formalidades do procedimento expropriatório é chamada de 

desapropriação indireta. 

II – Não afasta a responsabilidade do servidor público pela prática de infração administrativa 

a sua absolvição por falta de provas na ação penal correspondente. 

III – A concessão de serviços públicos é a transferência de sua prestação feita pelos entes 

públicos, mediante quaisquer das modalidades de licitação, à pessoa jurídica ou consórcio 

de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por 

prazo determinado. 

IV – Pelos danos causados a terceiros pelo só fato da existência de obra pública executada por 

empreiteira privada contratada responde somente a Administração Pública. 

V – Segundo a Constituição Federal o servidor público estável apenas perderá o cargo em 

duas hipóteses: mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla 

defesa ou em razão de sentença judicial transitada em julgado. 

A. (    ) Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I, II e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 
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9ª QUESTÃO: 

I – Dotados de personalidade jurídica própria, os órgãos públicos são unidades de atuação da 

Administração Pública, composto por pessoas e meios materiais para realização de 

determinadas atribuições. 

II – Os cargos em comissão destinam-se tão somente às atribuições de assessoramento, chefia 

e direção, a serem preenchidos por servidores de carreira, nos casos, percentuais e 

condições mínimas previstos em lei. 

III – Como regra geral, a Fazenda Pública, quando parte em juízo, dispõe de prazo em dobro 

para contestar e em quádruplo para recorrer, salvo exceções previstas em leis específicas. 

IV – Os bens públicos de uso especial não admitem utilização, ainda que parcial, de forma 

exclusiva por particulares. 

V – Os recursos administrativos são um modo de controle interno da Administração Pública, 

todavia inexiste uniformidade em seus prazos de interposição, sendo estes estabelecidos 

por cada lei ou decreto regulador de determinada matéria. 

A. (    ) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas II e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

10ª QUESTÃO: 

I – A tese da “reserva do possível” sustenta que a satisfação dos direitos fundamentais é 

limitada pela capacidade orçamentária do Estado. 

II – Quando a Administração Pública pratica atos administrativos em situação de igualdade 

com os particulares, sem usar sua supremacia sobre os destinatários, para conservação de 

seu patrimônio e desenvolvimento de seus serviços, aqueles são classificados como atos 

de gestão. 

III – As cláusulas exorbitantes caracterizam o contrato administrativo e excepcionam seu 

regime jurídico no que se refere às prerrogativas da Administração Pública, aproximando-

o do contrato privado. 

IV – Em observância ao princípio da continuidade, o particular não pode invocar a exceção do 

contrato não cumprido em face da Administração Pública. 

V – A ocupação temporária da propriedade particular, quando realizada em caso de perigo 

público iminente, exime a Administração Pública de eventual indenização. 

A. (    ) Apenas as assertivas IV e V estão corretas. 
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B. (    ) Apenas as assertivas  II, III e IV estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, III e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

11ª QUESTÃO: 

I – A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva 

obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la: a denominação e demais características 

formais adotadas pela lei; e  a destinação legal do produto da sua arrecadação. 

II – É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, cobrar impostos, de 

qualquer natureza, sobre o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros. 

III – Segundo o Código Tributário Nacional é permitido à União instituir tributo que não seja 

uniforme em todo o território nacional, ou que importe distinção ou preferência em favor 

de determinado Estado ou Município, com o fito de alavancar desigualdades regionais. 

IV – Os Estados e o Distrito Federal, em situações excepcionais, podem instituir Empréstimos 

Compulsórios. 

V – Os impostos sobre a importação, sobre a exportação, sobre a propriedade territorial rural, 

sobre a renda e proventos de qualquer natureza, sobre produtos industrializados, sobre 

operações de crédito, câmbio e seguro, e sobre operações relativas a títulos e valores 

mobiliários, sobre serviços de transportes e comunicações, e sobre operações relativas a 

combustíveis, lubrificantes, energia elétrica e minerais do País, são todos de competência 

da União. 

A. (    ) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, IV e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

12ª QUESTÃO: 

I – Para o conceito de Taxa, segundo o explicitado no Código Tributário Nacional, os serviços 

públicos são específicos quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de 

cada um dos seus usuários. 

II – A lei federal pode cometer aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios o encargo 

de arrecadar os impostos de competência da União cujo produto lhes seja distribuído no 

todo ou em parte. 



 9 

III – a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira 

pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade 

do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou 

parcial da referida obrigação. 

IV – A responsabilidade tributária é excluída pela denúncia espontânea da infração, mesmo a 

realizada após medida de fiscalização, acompanhada, se for o caso, do pagamento do 

tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela 

autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração. 

V – Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do 

fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, 

considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se 

comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 

A. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas II, III e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas II, III, IV e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

13ª QUESTÃO: 

I – O parcelamento é uma das formas de se suspender a exigibilidade do crédito tributário. 

II – O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for sua natureza ou o tempo de sua 

constituição, ressalvados os créditos decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente 

de trabalho. 

III – Segundo entendimento sumular do Supremo Tribunal Federal a norma legal que altera o 

prazo de recolhimento da obrigação tributária não se sujeita ao princípio da anterioridade. 

IV – Segundo entendimento sumular do Superior Tribunal de Justiça, a Fazenda Pública pode 

substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, 

quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito 

passivo da execução. 

V – Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo 

lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a 

ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, 

calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a 

aplicação da penalidade cabível.  O lançamento é ato administrativo vinculado e 

obrigatório. 
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A. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas II, III, IV e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, II, IV e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

14ª QUESTÃO: 

I – Na propaganda dos candidatos a cargo majoritário, deverão constar, também, o nome dos 

candidatos a vice ou a suplentes de Senador, de modo claro e legível, em tamanho não 

inferior a 10% (dez por cento) do nome do titular.  

II – Definiu o Tribunal Superior Eleitoral que o prazo final para o ajuizamento de 

representação, por propaganda eleitoral antecipada ou irregular, é a data da eleição.  

III – Nas árvores e nos jardins localizados em áreas públicas é permitida a colocação de 

propaganda eleitoral de qualquer natureza.  

IV – É permitida a realização de showmício e de evento assemelhado para promoção de 

candidatos, bem como a apresentação, remunerada ou não, de artistas com a finalidade de 

animar comício e reunião eleitoral.  

V – Conquanto investido de poder de polícia, não tem legitimidade o juiz eleitoral para, de 

ofício, instaurar procedimento com a finalidade de impor multa pela veiculação de 

propaganda eleitoral em desacordo com a Lei n° 9.504/97.  

A. (    ) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, II e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas II, IV e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

15ª QUESTÃO: 

I – Cabe privativamente ao Ministério Público, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da 

publicação do pedido de registro de candidato, impugná-lo em petição fundamentada.  

II – O eleitor não reúne legitimidade para impugnar registro de candidatura, mas nada impede 

que apresente notícia de inelegibilidade à autoridade competente.  

III – A declaração de inelegibilidade do candidato a Prefeito Municipal atingirá, por extensão, 

o candidato a Vice-Prefeito, assim como a destes atingirá aqueles.  

IV – Somente partido político e o Ministério Público eleitoral poderão representar à Justiça 

Eleitoral requerendo abertura de investigação judicial para apurar uso indevido, desvio ou 
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abuso do poder econômico ou do poder de autoridade, em benefício de candidato ou de 

partido político. 

V – Constitui crime eleitoral a arguição de inelegibilidade deduzida de forma temerária ou de 

manifesta má-fé, punido com pena de detenção de seis meses a dois anos e multa.  

A. (    ) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas II e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas III e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

16ª QUESTÃO: 

I – Constitui crime a arregimentação, no dia da eleição, de eleitor ou a propaganda de boca-

de-urna.  

II – É inelegível, para o cargo de prefeito, o cônjuge e os parentes indicados no par. 7° do art. 

14 da Constituição Federal, do titular do mandato, salvo quando este haja renunciado ao 

cargo há mais de seis meses do pleito.  

III – No processo de registro de candidatos, quando a sentença for entregue em cartório antes 

de três dias contados da conclusão ao juiz, o prazo para o recurso ordinário, salvo 

intimação pessoal anterior, só se conta do termo final daquele tríduo.  

IV – No processo de registro de candidatos, o partido que não o impugnou não tem 

legitimidade para recorrer da sentença que o deferiu, salvo se se cuidar de matéria 

constitucional. 

V – O prazo de inelegibilidade de três anos, por abuso de poder econômico ou político, é 

contado a partir da data da eleição em que se verificou.  

A. (    ) Apenas as assertivas II, III, IV e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I, IV e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

17ª QUESTÃO: 

I – O Direito Penal subjetivo – o direito de punir do Estado – tem limites no próprio Direito 

Penal objetivo. 

II – A integração da norma penal, visando suprir lacunas da lei, apenas é possível em relação 

às normas penais não incriminadoras. 
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III – Normas penais em branco são disposições cuja sanção é determinada, porém, com 

indeterminação de seu conteúdo. 

IV – Com previsão constitucional, o princípio da reserva legal para normas penais 

incriminadoras é fundamental do Direito Penal, não admitindo exceções. 

V – Ainda que decididos por coisa julgada, a lei penal posterior aplica-se aos fatos anteriores 

quando, de qualquer modo, favorecer o agente. 

A. (    ) Apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I, II, IV e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

18ª QUESTÃO: 

I – Ao contrário do que ocorre no Processo Penal, na contagem dos prazos previstos no 

Código Penal computa-se o dia do começo e exclui-se o do vencimento. Esta regra deve 

ser observada para os prazos prescricionais, de decadência e os de duração das penas. 

II – O crime preterdoloso é um misto de dolo e culpa, com culpa na conduta antecedente e 

dolo no resultado conseqüente. 

III – O princípio da consunção é uma forma de solução do conflito aparente de normas a ser 

aplicado quando um fato definido por uma norma incriminadora constitui meio necessário 

ou fase normal de preparação ou execução de outro crime. 

IV – A identificação do dolo ou da culpa na conduta do agente é uma maneira de limitar o 

alcance da Teoria da Equivalência dos Antecedentes Causais (“conditio sine qua non”). 

V – Para configuração do crime impossível exige-se a impropriedade absoluta do objeto e 

também a ineficácia absoluta do meio. 

A. (    ) Apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas II, IV e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

19ª QUESTÃO: 

I – A consumação dos crimes materiais ocorre com o evento natural, enquanto nos formais o 

resultado naturalístico é dispensável. Os crimes culposos são sempre materiais, apenas 
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havendo consumação com o resultado lesivo típico, sendo, portanto inadmissível a 

tentativa. 

II – O erro de tipo, incidente sobre elementares e circunstâncias, exclui a culpa, mas não o 

dolo, quando vencível. 

III – Para a caracterização do concurso de agentes exige-se que a pessoa concorra com uma 

causa para o resultado, admitindo-se a participação por omissão em crimes comissivos. 

IV – Para caracterização da legítima defesa é imperioso que a agressão seja injusta, atual ou 

iminente e decorra de uma conduta dolosa. 

V – Na fixação da pena de multa o magistrado deve atender exclusivamente à situação 

econômica do réu, em observância ao princípio da individualização da pena. 

A. (    ) Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas II e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

20ª QUESTÃO: 

I – No crime continuado, em decorrência da teoria da ficção jurídica, presume-se a existência 

de um só crime para efeito de sanção penal, todavia, a extinção de punibilidade incidirá 

sobre a pena de cada um dos crimes isoladamente. 

II – A reincidência sempre impede a substituição das penas privativas de liberdade pelas 

restritivas de direito. 

III – Diferentemente do que ocorre no arrependimento eficaz, na desistência voluntária o 

agente responderá tão somente pelos atos já praticados. 

IV – Depois de passada em julgado a sentença condenatória são reduzidos de metade os 

prazos de prescrição durante o tempo que o condenado está preso por outro motivo. 

V – A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime permanente, se a sua 

vigência é anterior à cessação da continuidade ou da permanência. 

A. (    ) Apenas as assertivas I e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 
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21ª QUESTÃO: 

I – No caso de prática do crime de homicídio qualificado, a ocultação do cadáver é mero 

exaurimento daquele, não se tratando de concurso material de crimes. 

II – Atualmente, tanto o homem quanto a mulher podem ser sujeitos ativos do crime de 

estupro, mesmo na conduta de constrangimento à conjunção carnal. 

III – O peculato impróprio ou peculato-furto ocorre quando o funcionário público, embora 

não tendo a posse do dinheiro, valor ou bem, o subtrai, ou concorre para que seja 

subtraído, em proveito próprio ou alheio, valendo-se da facilidade que lhe proporciona a 

qualidade de funcionário. 

IV – Caracteriza a prática do crime de denunciação caluniosa dar causa à instauração de 

inquérito civil ou ação de improbidade administrativa contra alguém, imputando-lhe 

qualquer fato relevante de que o sabe inocente. 

V – Mesmo no roubo impróprio, o crime é qualificado quando o agente mantém a vítima em 

seu poder, restringindo sua liberdade. 

A. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas II III e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

22ª QUESTÃO: 

I – O Código Penal prevê a delação premiada para o crime de extorsão mediante sequestro, 

prevendo a redução obrigatória da pena se um dos concorrentes denunciar o fato à 

autoridade, facilitando a libertação do sequestrado. 

II – O crime de apropriação indébita consuma-se com a posse ou detenção da coisa alheia 

móvel, sendo impunível sua inversão em domínio. 

III – Por força de expressa previsão do Código Penal, o crime de lesão corporal leve depende 

de representação para a instauração de inquérito policial e para a deflagração da ação 

penal respectiva. 

IV – Responde por furto aquele que subtrai para si coisa alheia móvel para se pagar ou se 

ressarcir de prejuízo legítimo. 

V – A direção de veículos automotores sem habilitação, nas vias terrestres, tipificada no 

artigo 309 do Código de Trânsito Brasileiro, é crime de perigo concreto. 

A. (    ) Apenas as assertivas II e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e V estão corretas. 
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C. (    ) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

23ª QUESTÃO: 

I – O crime de associação para o tráfico, previsto no artigo 35 da Lei 11.343/06, exige para 

sua configuração, a exemplo do crime de formação de quadrilha, a participação de mais de 

três pessoas. 

II – A ocultação ou dissimulação da natureza, origem, localização, disposição, movimentação 

ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de 

crimes de roubo, apenas quando praticados mediante organização criminosa, podem 

tipificar a prática de crime de lavagem de dinheiro previsto na Lei n. 9.613/98. 

III – Sempre que o Código Eleitoral não indicar qual a pena mínima, entende-se que será ela 

de quinze dias para os crimes apenados com detenção e de um ano para os apenados com 

reclusão. 

IV – Todos os crimes contra a ordem tributária previstos na Lei 8.137/90 apenas admitem a 

modalidade dolosa. 

V – Previsão legal expressa impede a aplicação do princípio da insignificância aos crimes 

contra a ordem tributária, cujo bem jurídico protegido é o patrimônio público. 

A. (    ) Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas  I, II e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

24ª QUESTÃO: 

I – A lei processual penal, em benefício do réu, admitirá interpretação extensiva e aplicação 

analógica, bem como o suplemento dos princípios gerais de direito.  

II – A sentença absolutória que decidir que o fato imputado não constitui crime impedirá a 

propositura da ação civil de reparação do dano. 

III – Na competência pelo lugar da infração, quando o último ato de execução for praticado 

fora do território nacional, será competente o juiz do lugar em que o crime, embora 

parcialmente, tenha produzido ou devia produzir seu resultado. 
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IV – Na determinação da competência por conexão ou continência, uma das regras a ser 

observada é a que estabelece que no concurso de jurisdições de diversas categorias, 

predominará aquela cuja pena seja mais gravosa. 

V – No caso da competência por conexão ou continência, será facultativa a separação dos 

processos quando as infrações tiverem sido praticadas em circunstâncias de tempo ou de 

lugar diferentes, ou, quando pelo excessivo número de acusados e para não lhes prolongar 

a prisão provisória, ou por outro motivo relevante, o juiz reputar conveniente a separação. 

A. (    ) Apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas II, III, IV e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, II, IV e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

25ª QUESTÃO: 

I – Numa viagem aérea com saída de Florianópolis e destino Chapecó ocorre um homicídio 

exatamente quando o avião está sobrevoando Lages. Pode-se dizer, pelas regras do 

Código de Processo Penal, que o julgamento poderá ser efetuado em Florianópolis ou em 

Chapecó. 

II – A argüição de suspeição precederá a qualquer outra, salvo quando fundada em motivo 

superveniente.  

III – A restituição das coisas apreendidas, quando cabível, somente poderá ser ordenada pela 

autoridade judicial, mediante termo nos autos, desde que não exista dúvida quanto ao 

direito do reclamante. 

IV – Segundo o Decreto-Lei n. 3.240/41, ficam sujeitos a sequestro os bens de pessoa 

indiciada por crime de que resulta prejuízo para a fazenda pública, ou por crime definido 

no Livro II, Títulos V, VI e VII da Consolidação das Leis Penais desde que dele resulte 

locupletamento ilícito para o indiciado. 

V – De acordo com o Código de Processo Penal são inadmissíveis as provas derivadas das 

ilícitas, inclusive aquelas que puderem ser obtidas por uma fonte independente das 

primeiras. 

A. (    ) Apenas as assertivas I, II, IV e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas II, III, IV e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 
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26ª QUESTÃO: 

I – O laudo sobre a arma de fogo, emitido por um perito não oficial, deverá verificar a 

natureza e a eficiência do artefato.  

II – O Código de Processo Penal estabelece que os Membros do Ministério Público serão 

inquiridos em local, dia e hora previamente ajustados entre eles e o Juiz. 

III – O co-réu, que efetivou acordo de delação premiada homologado pelo Juízo, poderá 

intervir como assistente do Ministério Público no referido processo. 

IV – Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, que o agente praticou o fato nas 

condições constantes dos incisos I a III do caput do art. 23 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 

de dezembro de 1940 - Código Penal, poderá, fundamentadamente, relaxar a prisão, 

mediante termo de comparecimento a todos os atos processuais, sob pena de revogação. 

V – Julgar-se-á quebrada a fiança quando o acusado descumprir medida cautelar imposta 

cumulativamente com a fiança. 

A. (    ) Apenas a assertiva IV está correta. 

B. (    ) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas III e IV  estão corretas. 

D. (    ) Apenas a assertiva V está correta. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

27ª QUESTÃO: 

I – Cabe prisão temporária no crime de concussão. 

II – Uma das medidas cautelares diversas da prisão é a suspensão do exercício de função 

pública ou de atividade de natureza econômica ou financeira quando houver justo receio 

de sua utilização para a prática de infrações penais. 

III – Nos procedimentos ordinário e sumário, após sua resposta, o Juiz deverá absolver 

sumariamente o acusado quando verificar que o fato narrado evidentemente não constitui 

crime. 

IV – O inquérito policial poderá ser concluído no prazo de 60 (sessenta) dias, se o indiciado 

estiver preso, e de 180 (cento e oitenta) dias, quando solto, por ordem do Juiz, ouvido o 

Ministério Público, mediante pedido justificado da autoridade de polícia judiciária. 

V – São impedidos de servir no mesmo Conselho de Sentença, entre outros: tios e sobrinhos; 

irmãos e irmãs; primos e primas. 

A. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I, II, IV e V estão corretas. 
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C. (    ) Apenas as assertivas II, III e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

28ª QUESTÃO: 

I – Durante os debates no Tribunal do Júri, as partes não poderão, sob pena de nulidade, fazer 

referências à denúncia, à decisão de pronúncia, às decisões posteriores que julgaram 

admissível a acusação ou à determinação do uso de algemas como argumento de 

autoridade que beneficiem ou prejudiquem o acusado; ao silêncio do acusado ou à 

ausência de interrogatório por falta de requerimento, em seu prejuízo.  

II – Na instrução do procedimento sumário, poderão ser inquiridas até 5 (cinco) testemunhas 

arroladas pela acusação e 5 (cinco) pela defesa. 

III – Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou 

para a defesa. Tal assertiva é a consolidação no Código de Processo Penal do princípio 

“pas de nullité sans grief”.  

IV – O investigado que estiver preso temporariamente por 40 (quarenta) dias, sempre deverá 

ter ordenada sua soltura em virtude de habeas corpus, diante da coação ilegal de estar 

preso por mais tempo do que determina a lei. 

V – A graça, o indulto e a anistia são causa de extinção da punibilidade de competência 

exclusiva do Presidente da República. 

A. (    ) Apenas as assertivas I, II, IV e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas II, III estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas II, III e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

29ª QUESTÃO: 

I – A interceptação telefônica somente será admitida quando os fatos investigados 

constituírem infração penal punida com pena de reclusão, houver indícios razoáveis de 

autoria ou de participação e a prova puder ser realizada por outros meios. 

II – Segundo a Lei n. 9.807/99 poderá o juiz, de ofício ou a requerimento das partes, conceder 

o perdão judicial e a conseqüente extinção da punibilidade a todo acusado que tenha 

colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e o processo criminal, desde que 

dessa colaboração tenha resultado: a) a identificação dos demais co-autores ou partícipes 
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da ação criminosa; b) a localização da vítima com a sua integridade física preservada; e c) 

a recuperação total ou parcial do produto do crime. 

III – As administradoras de cartões de crédito são consideradas instituições financeiras para os 

fins da Lei Complementar n. 105/2001. 

IV – Segundo a Lei n. 11.340/06 é considerada medida protetiva de urgência a determinação 

da prestação de alimentos provisionais ou provisórios. 

V – Entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça orienta que mesmo intimada a 

defesa da expedição da carta precatória, torna-se necessária sua intimação da data de 

audiência no Juízo deprecado. 

A. (    ) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, III e IV  estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas II, III e IV  estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

30ª QUESTÃO: 

I – Os atos previstos no Código de Processo Penal serão públicos em regra.  Todavia, nos 

casos em que puder resultar escândalo, inconveniente grave ou perigo de perturbação da 

ordem, o juiz, ou o tribunal, câmara, ou turma, poderá de ofício ou a requerimento da 

parte ou do Ministério Público, determinar que o ato seja realizado a portas fechadas, 

limitando o número de pessoas que possam estar presentes. 

II – Segundo o Decreto-Lei n. 1.002/69 o Inquérito Policial Militar será sempre presidido por 

oficial de posto superior ao do indiciado.  

III – Atualmente a progressão de regime, no caso dos condenados por crimes hediondos, dar-

se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, e de 3/5 

(três quintos), se reincidente. 

IV – A transação penal é a aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multas, a ser 

especificada na proposta do Ministério Público, sendo que sua aplicação impedirá que o 

autor da infração obtenha o mesmo benefício no prazo de 5 (cinco) anos. 

V – A Lei n. 9.034/95 estabeleceu que a ação controlada consiste em retardar a interdição 

policial do que se supõe ação praticada por organizações criminosas ou a ela vinculado, 

desde que mantida sob observação e acompanhamento para que a medida legal se 

concretize no momento mais eficaz do ponto de vista da formação de provas e 

fornecimento de informações. 

A. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e V estão corretas. 
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B. (    ) Apenas as assertivas III, IV e V   estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

31ª QUESTÃO: 

I – FRANZ VON LISZT, ao desenvolver o Programa de Marburgo (1882), criou um modelo 

integrado e relativamente harmônico entre dogmática e política criminal, postulando ser 

tarefa da ciência jurídica estabelecer instrumentos flexíveis e multifuncionais, com escopo 

de ressocializar e intimidar as mais diversas classes de delinqüentes. 

II – KARL BINDING (1841-1920), em sua mais famosa obra “As normas e sua 

contravenção”, desenvolve a definição de normas como proibições ou mandatos de ação.  

III – A Teoria da Anomia caracteriza-se por ser uma política ativa de prevenção que intenta 

tutelar a sociedade, protegendo também o delinqüente, pois visaria assegurar-lhe, através 

de condições e vias legais, um tratamento apropriado. 

IV – EUGENIO RAÚL ZAFFARONI pauta o seu pensamento abolicionista no entendimento 

de que o sistema penal caracteriza-se por sua inutilidade e incapacidade de resolução dos 

problemas para os quais se propõe solucionar. Defende a tese de que o sistema penal 

poderia ser substituído por outras formas alternativas de controle social, como, por 

exemplo, a reparação e a conciliação. 

V – O modelo penal de Defesa Social nega totalmente o livre-arbítrio (pressuposto da 

culpabilidade), pelo fato de o crime não ser mais o resultado de vontade livre do sujeito, 

mas sim de (pré)condições individuais, físicas ou sociais.  

A. (    ) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

32ª QUESTÃO: 

I – Entre os princípios fundamentais da Escola de Chicago, liderada por Marc Ancel, 

encontra-se a afirmação de que o crime é um ente jurídico, o fundamento da punibilidade 

é o livre-arbítrio, a pena é uma retribuição ao mal injusto causado pelo crime e nenhuma 

conduta pode ser punida sem prévia cominação legal. 
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II – São princípios informadores do direito penal mínimo: insignificância, intervenção 

mínima, proporcionalidade, individualização da pena e humanidade. 

III – A Criminologia Crítica, além da consideração de um determinismo econômico, introduz 

o contexto sociológico, político e cultural para explicar a delinqüência e também o próprio 

direito penal. 

IV – A Teoria da Retribuição, também chamada absoluta, concebe a pena como o mal injusto 

com que a ordem jurídica responde à injustiça do mal praticado pelo criminoso, seja como 

retribuição de caráter divino (Stahl, Bekker), ou de caráter moral (Kant), ou de caráter 

jurídico (Hegel, Pessina).  

V – A Escola de Política Criminal ou Escola Sociológica Alemã reúne entre os seus 

postulados a distinção entre imputáveis e inimputáveis - prevendo pena para os "normais" 

e medida de segurança para os "perigosos" - e a eliminação ou substituição das penas 

privativas de liberdade de curta duração.  

A. (    ) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas III e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

33ª QUESTÃO: 

I – Ao ser aplicado o regime disciplinar diferenciado, segundo a Lei de Execução Penal, o 

preso provisório ou o condenado terão direito à saída da cela por 2 horas diárias para 

banho de sol. 

II – A Lei de Execução Penal estabelece, exclusivamente, que somente se admitirá o 

recolhimento do beneficiário de regime aberto em residência particular quando se tratar de 

condenado maior de 70 (setenta) anos; condenado acometido de doença grave; e 

condenada gestante. 

III – A execução da pena de multa será suspensa quando sobrevier ao condenado doença 

mental. 

IV – Segundo entendimento sumular do STF a pena unificada para atender ao limite de trinta 

anos de cumprimento, determinado pelo art. 75 do Código Penal, é considerada para a 

concessão de outros benefícios, como o livramento condicional ou regime mais favorável 

de execução. 
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V – Segundo a Lei de Execução Penal, intimado pessoalmente ou por edital com prazo de 20 

(vinte) dias, se o réu não comparecer injustificadamente à audiência admonitória, a 

suspensão condicional ficará sem efeito e será executada imediatamente a pena. 

A. (    ) Apenas as assertivas I, II, IV e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas II, III,IV e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, III e V  estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

34ª QUESTÃO: 

I – A pena de multa será convertida em detenção, na forma prevista no artigo 51 do Código 

Penal. 

II – A averiguação da cessação de periculosidade do condenado submetido à medida de 

segurança, poderá ser realizada a qualquer tempo, independentemente do prazo mínimo de 

duração determinado pelo Juiz, desde que oriunda de pedido fundamentado do Ministério 

Público ou do interessado, por seu procurador ou defensor. 

III – Segundo a Lei de Execução Penal, no caso de revogação do livramento condicional, que 

não for motivada por infração penal anterior à vigência do livramento, não se computará 

na pena o tempo em que esteve solto o liberado, e tampouco se concederá, em relação à 

mesma pena, novo livramento. 

IV – O sujeito submetido à prisão cautelar poderá remir cumulativamente por horas de estudo 

e pelo trabalho prestados no mesmo dia. 

V – Considera-se egresso para os efeitos da Lei de Execução Penal o liberado definitivo, pelo 

prazo de 2 (dois) anos a contar da saída do estabelecimento. 

A. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, II, IV e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas II, III, IV e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

35ª QUESTÃO: 

I – Salvo disposição em contrário, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias 

depois de oficialmente publicada. No cômputo da vacatio legis inclui-se o dia da 

publicação oficial (dies a quo) e exclui-se o dia em que se vence o prazo (dies ad quem). 
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Contudo, na hipótese do dies ad quem cair em domingo ou feriado nacional, considera-se 

prorrogado o prazo da vacatio legis até o dia útil seguinte. 

II – Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida, se inicia 

seis meses depois de oficialmente publicada. Neste contexto, a lei brasileira, 

independentemente de conter expressa estipulação de prazo superior a seis meses para sua 

entrada em vigor no Brasil, passará a ter vigência no estrangeiro logo após o decurso deste 

prazo, contado da sua publicação no Diário Oficial. 

III – A lei do país em que domiciliada a pessoa determina as regras sobre o começo e o fim da 

personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família. Trata-se de disposição 

contida no Decreto Lei n. 4.657/42 que reflete a inserção do princípio domiciliar como 

elemento de conexão para determinar a lei aplicável, em especial ao estrangeiro aqui 

domiciliado. 

IV – Segundo o disposto na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, o estrangeiro 

casado, que se naturalizar brasileiro, pode, mediante expressa anuência de seu cônjuge, 

requerer ao juiz, no ato de entrega do decreto de naturalização, se apostile ao mesmo a 

adoção do regime de comunhão parcial de bens, respeitados os direitos de terceiros e dada 

esta adoção ao competente registro. 

V – Segundo o Decreto Lei n. 4.657/42, os Governos estrangeiros, bem como as organizações 

de qualquer natureza, que eles tenham constituído, dirijam ou hajam investido de funções 

públicas, não poderão adquirir no Brasil bens imóveis ou suscetíveis de desapropriação. 

Excepcionalmente, poderão adquirir a propriedade dos prédios necessários à sede dos 

representantes diplomáticos ou dos agentes consulares. 

A. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas II e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

36ª QUESTÃO: 

I – O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou 

desmembramento. Considera-se loteamento a subdivisão do terreno, servido de infra-

estrutura básica cujas dimensões atendam aos índices urbanísticos definidos pelo plano 

diretor ou lei municipal para a zona em que se situe. Considera-se desmembramento a 

subdivisão de gleba em partes destinadas a edificação, com abertura de novas vias de 
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circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias 

existentes. 

II – Segundo o disposto na Lei n. 6.766/79, aprovado o projeto de loteamento ou de 

desmembramento, o loteador deverá submetê-lo ao registro imobiliário dentro de 180 

(cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade da aprovação, que deverá estar 

acompanhado de diversos documentos, dentre eles: o título de propriedade do imóvel. 

Este título também é documento indispensável para os casos de parcelamento popular, 

destinado às classes de menor renda, em imóvel declarado de utilidade pública, com 

processo de desapropriação judicial em curso e imissão provisória na posse, promovido 

pela União, pelo Estado ou Distrito Federal, pelo Município ou, eventualmente, por suas 

entidades delegadas, autorizadas por lei a implantar projetos de habitação. 

III – Nos termos do disposto na lei que regulamenta o parcelamento do solo urbano (Lei n. 

6.766/79), o registro do loteamento poderá ser cancelado: a) por decisão judicial; b) a 

requerimento do loteador, com anuência da Prefeitura, ou do Distrito Federal quando for o 

caso, enquanto nenhum lote houver sido objeto de contrato; c) a requerimento conjunto do 

loteador e de todos os adquirentes de lotes, com anuência da Prefeitura, ou do Distrito 

Federal quando for o caso, e do Estado. 

IV – Os bens móveis e imóveis adquiridos por um ou por ambos os conviventes, na 

constância da união estável e a título oneroso, são considerados fruto do trabalho e da 

colaboração comum, passando a pertencer a ambos, em condomínio e em partes iguais. 

Segundo o disposto na Lei n. 9.278/96, a referida presunção de meação dos conviventes é 

estendida para as hipóteses de aquisição patrimonial com o produto de bens obtidos 

anteriormente ao início da união. 

V – O direito à participação da sucessão do(a) companheiro(a), disposto na Lei n. 8.971/94, 

decorre das seguintes condições, a saber:  a) o(a) companheiro(a) sobrevivente terá direito 

enquanto não constituir nova união, ao usufruto de quarta parte dos bens do de cujos, se 

houver filhos ou comuns; b) o(a) companheiro(a) sobrevivente terá direito, enquanto não 

constituir nova união, ao usufruto da metade dos bens do de cujos, se não houver filhos, 

embora sobrevivam ascendentes; c) na falta de descendentes e de ascendentes, o(a) 

companheiro(a) sobrevivente terá direito à totalidade da herança. Registra-se, que quando 

os bens deixados pelo(a) autor(a) da herança resultarem de atividade em que haja 

colaboração do(a) companheiro, terá o sobrevivente direito à metade dos bens. 

A. (    ) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas  I e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas III e V estão corretas. 
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D. (    ) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

37ª QUESTÃO: 

I – Segundo o disposto na Lei n. 8.560/92, o reconhecimento dos filhos havidos fora do 

casamento é irrevogável e será feito: a) no registro de nascimento; b) por escritura pública 

ou escrito particular, a ser arquivado em cartório; c) por testamento, ainda que 

incidentalmente manifestado; d) por ata de casamento; e) por manifestação expressa e 

direta perante o juiz, ainda que o reconhecimento não haja sido o objeto único e principal 

do ato que o contém. 

II – Na hipótese de suposto pai que notificado judicialmente negue a alegada paternidade e a 

criança já tenha sido encaminhada para adoção, considerando disposto na lei que regula a 

investigação de paternidade dos filhos havidos fora do casamento (Lei n. 8.560/92), 

deverá o representante do Ministério Público intentar ação de investigação de paternidade 

III – Fixados os alimentos gravídicos, estes perdurarão até o nascimento da criança, 

sopesando-se as necessidades da parte autora e as possibilidades da parte ré. Após o 

nascimento com vida, os alimentos gravídicos ficam convertidos em pensão alimentícia 

em favor do menor até que uma das partes solicite a sua revisão. 

IV – A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou do 

adolescente de convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações 

com genitor e com o grupo familiar, constitui abuso moral contra a criança ou o 

adolescente e descumprimento dos deveres inerentes à autoridade parental ou decorrentes 

de tutela ou guarda. 

V – Determinada a perícia psicológica ou biopsicossocial tendente a verificar a prática de ato 

de alienação parental, o perito ou equipe multidisciplinar designada para tal atividade terá, 

nos ternos da Lei n. 12.318/10, o prazo de 90 (noventa) dias para apresentação do laudo, 

prorrogável exclusivamente por autorização judicial baseada em justificativa 

circunstanciada. 

A. (    ) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I, II e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas a assertiva II está correta. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 
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38ª QUESTÃO: 

I – Consideram-se gratuitos, dentre outros, nos termos da Lei n. 9.265/96, os seguintes atos 

necessários ao exercício da cidadania: a) as ações de impugnação de mandato eletivo por 

abuso do poder econômico, corrupção ou fraude; b) os pedidos de informações ao poder 

público, em todos os seus âmbitos, objetivando a instrução de defesa ou a denúncia de 

irregularidades administrativas na órbita pública. 

II – Os serviços concernentes aos Registros Públicos, estabelecidos pela legislação civil para 

autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos, ficam sujeitos ao regime 

estabelecido na Lei n. 6.015/73. Segundo disposto na referida norma, além dos casos 

expressamente consignados, os oficiais são civilmente responsáveis por todos os prejuízos 

que, pessoalmente, ou pelos prepostos ou substitutos que indicarem, causarem, por culpa 

ou dolo, aos interessados no registro. Registra-se que a responsabilidade civil independe 

da criminal pelos delitos que cometerem. 

III – Segundo dispõe a Lei n. 6.015/73, a cremação de cadáver somente será feita daquele que 

houver manifestado a vontade de ser incinerado ou no interesse da saúde pública e se o 

atestado de óbito houver sido firmado por dois médicos ou por um médico legista e, no 

caso de morte violenta, depois de autorizada pela autoridade judiciária. 

IV – Na habilitação para o casamento, nos termos do disposto pela Lei 6.015/73, logo que 

autuada a petição com os documentos, o oficial mandará afixar proclamas de casamento 

em lugar ostensivo de seu cartório e fará publicá-los na imprensa local, se houver, em 

seguida, abrirá vista dos autos ao órgão do Ministério Público, para manifestar-se sobre o 

pedido e requerer o que for necessário à sua regularidade, podendo exigir a apresentação 

de atestado de residência, firmado por autoridade policial, ou qualquer outro elemento de 

convicção admitido em direito. 

V – Diversas são as modalidades de atos levados a registro no Registro Civil de Pessoas 

Naturais, dentre elas pode-se citar: a) as emancipações; b) as interdições; c) as sentenças 

declaratórias de ausência. 

A. (    ) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas II, IV e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, III e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 
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39ª QUESTÃO: 

I – Segundo a Lei n. 10.406/02 (Código Civil), o poder familiar é extinto nas seguintes 

hipóteses: a) pela morte dos pais ou do filho; b) pela emancipação; c) pela maioridade; d) 

pela adoção; e) por decisão judicial. 

II – Incumbe ao Ministério Público, respeitando a decorrência de eventual prazo assinado pelo 

instituidor, ou, não havendo prazo, em cento e oitenta dias, a elaboração de estatuto da 

fundação projetada quando o seu instituidor assim não procedeu, bem como não tenha 

sido elaborado por aqueles a quem o instituidor cometeu a aplicação do patrimônio. 

III – Na simulação relativa, o negócio simulado (aparente) é nulo, mas o dissimulado será 

válido se não ofender a lei nem causar prejuízo a terceiros. 

IV – O donatário é obrigado a cumprir os encargos da doação, caso forem a benefício do 

doador, de terceiro, ou do interesse geral. Se desta última espécie for o encargo, o 

Ministério Público, não terá legitimidade para exigir sua execução, porquanto não é titular 

da relação jurídica de direito material ou dos interesses em conflito, ainda que haja a 

morte do doador e este não tenha realizado o referido encargo. 

V – As hipotecas serão registradas no cartório do lugar do imóvel, ou no de cada um deles, se 

o título se referir a mais de um. Tal competência é dos interessados que deverão exibir o 

título e requerer o registro da hipoteca. As hipotecas legais, em razão de sua natureza, 

dispensam o registro e especialização. 

A. (    ) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas IV e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

40ª QUESTÃO: 

I – O pacto antenupcial realizado por instrumento particular, nos termos do disposto no 

Código Civil, é anulável. Contudo, será ineficaz se não lhe seguir o casamento. 

II – No regime de participação final nos aquestos, cada cônjuge possui patrimônio próprio, ou 

seja, os bens que cada um possuía ao casar e os por ele adquiridos, a qualquer título, na 

constância do casamento. Neste regime, quando da dissolução da sociedade conjugal, 

caberá a cada um deles direito à metade dos bens adquiridos pelo casal, a título oneroso, 

na constância do casamento. 

III – A tutela é um conjunto de direitos e obrigações conferidos pela lei a um terceiro, para 

que proteja a pessoa de um menor não emancipado que não se acha sob o poder familiar, 
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administrando seus bens, representando-o e assistindo-o nos atos da vida civil. Citam-se 

como exemplos, nos termos do disposto no Código Civil, algumas hipóteses em que a 

tutela não poderá ser exercida: a) por aqueles que, no momento de lhes ser deferida a 

tutela, se acharem constituídos em obrigação para com o menor, ou tiverem que fazer 

valer direitos contra este, e aqueles cujos pais, filhos ou cônjuges tiverem demanda contra 

o menor; b) os inimigos do menor, ou de seus pais, ou que tiverem sido por estes 

expressamente excluídos da tutela. 

IV – A Legitimação para suceder das pessoas já concebidas no momento da abertura da 

sucessão é estendida aos embriões formados mediante o uso de técnicas de reprodução 

assistida, abrangendo assim, a vocação hereditária da pessoa humana a nascer, cujos 

efeitos patrimoniais se submetem às regras previstas para a petição de herança. 

V – O testamento público, segundo o Código Civil, apresenta requisitos essenciais, dentre eles 

pode-se citar: a) ser escrito por tabelião ou por seu substituto legal em seu livro de notas, 

de acordo com as declarações do testador, podendo este servir-se de minuta, notas ou 

apontamentos; b) que o tabelião lavre, desde logo, o auto de aprovação, na presença de 

duas testemunhas, e o leia, em seguida, ao testador e testemunhas; c) ser o instrumento, 

em seguida à leitura, assinado pelo testador, pelas testemunhas e pelo tabelião. 

A. (    ) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas III e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, II e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

41ª QUESTÃO: 

I – Segundo o Código Civil, quando trata da sociedade limitada, não integralizada a quota de 

sócio remisso os outros sócios podem tomá-la para si ou transferi-la a terceiros, excluindo 

o primitivo titular e devolvendo-lhe o que houver pago, deduzidos os juros da mora, as 

prestações estabelecidas no contrato mais as despesas. 

II – Segundo o Código Civil, na sociedade anônima, o capital social divide-se em ações, 

obrigando-se cada sócio ou acionista somente pelo preço de emissão das ações que 

subscrever ou adquirir. 

III – A empresa individual de responsabilidade limitada, prevista no Código Civil, também 

poderá resultar da concentração das quotas de outra modalidade societária num único 

sócio, independentemente das razões que motivaram tal concentração. 
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IV – Nas sociedades cooperativas, segundo o Código Civil, cada sócio tem direito a um só 

voto nas deliberações, tenha ou não capital a sociedade, e qualquer que seja o valor de sua 

participação. 

V – Na sociedade limitada, de acordo com o Código Civil, é vedada a contribuição de sócio 

que consista em prestação de serviços. 

A. (    ) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas II e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas II, IV e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

42ª QUESTÃO: 

Consoante o código de processo civil: 

I – Serão representados em juízo, ativa e passivamente: as pessoas jurídicas, por quem os 

estatutos designarem, ou, não os designando, pela pessoa a quem couber a administração 

de seus bens; o Município, por seu Prefeito ou Procurador; a massa falida, pelo síndico; a 

herança jacente ou vacante, por seu curador; e o espólio, pelo seu inventariante.  

II – Quando o inventariante for dativo, todos os herdeiros e sucessores do falecido serão 

autores ou réus nas ações em que o espólio for parte.  

III – Quando a parte arguir o impedimento ou a suspeição, o juiz, suspendendo a causa, 

mandará processar o incidente em separado, ouvindo o argüido no prazo de 5 dias, 

facultando a prova quando necessária e julgando o feito.  

IV – Nas ações fundadas em direito real sobre imóveis é competente o foro da situação da 

coisa. Pode o autor, entretanto, optar pelo foro do domicílio ou de eleição, não recaindo o 

litígio sobre direito de propriedade, vizinhança, servidão, posse, divisão e demarcação de 

terras e nunciação de obra nova.  

V –  A alegação de litispendência, perempção, coisa julgada, decadência e prescrição, quando 

acolhidas e declaradas pelo juiz, são causas de extinção do processo sem resolução de 

mérito.  

A. (    ) Apenas as assertivas II, III, e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, II, e IV estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 
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43ª QUESTÃO: 

De acordo com o código de processo civil: 

I – As causas de alimentos provisionais processam-se durante as férias e não se suspendem 

pela superveniência delas, destacando-se que o valor da causa, na ação de alimentos, será 

a soma de 12 prestações mensais, pedidas pelo autor.  

II - Depois de decorrido o prazo para resposta ou após saneado o feito, o autor não poderá 

alterar o pedido ou a causa de pedir sem o consentimento do réu.  

III - Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido 

proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser 

dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada. Todavia, se o autor apelar, é facultado ao juiz decidir, no prazo de 48 horas  não 

manter a sentença e determinar o prosseguimento da ação.  

IV - São consideradas incapazes para deporem como testemunhas: o interdito por demência; o 

que, acometido por enfermidade, ou debilidade mental, ao tempo em que ocorreram os 

fatos, não podia discerni-los, ou , ao tempo em que deve depor, não está habilitado a 

transmitir percepções; o menor de 16 (dezesseis) anos; o cego e o surdo, quando a ciência 

do fato depender dos sentidos que lhes faltam.  

V - O cônjuge, o ascendente ou descendente em qualquer grau, bem como aquele que tiver 

interesse no litígio, são considerados impedidos para deporem como testemunhas.  

A. (    ) Apenas as assertivas I , II, IV e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I, II, III, e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

44ª QUESTÃO: 

Extrai-se do código de processo civil: 

I - Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz 

concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará 

providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento, podendo 

converter a obrigação em perdas e danos, sem prejuízo da multa, se o autor o requerer ou 

se impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático correspondente.  

II - Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o juiz, ao conceder a tutela específica, 

fixará o prazo para o cumprimento da obrigação e, em não cumprida a obrigação no prazo 

estabelecido, expedir-se-á em favor do credor mandado de busca e apreensão ou de 
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imissão na posse, conforme se tratar de coisa móvel ou imóvel, podendo-se, ainda, impor 

multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor.  

III - O Ministério Público tem legitimidade para propor ação rescisória: quando não foi 

ouvido no processo, em que lhe era obrigatória a intervenção; quando a sentença é o efeito 

de colusão das partes, a fim de fraudar a lei; quando não se observou, na decisão, 

documento constante de termo de ajustamento de conduta devidamente homologado pelo 

Conselho Superior do Ministério Público e que serviu de prova a embasar a decisão 

recorrida.  

IV - A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no entanto, 

recebida só no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que condenar à prestação 

de alimentos, homologar a divisão ou a demarcação, confirmar a antecipação dos efeitos 

da tutela, decidir o processo cautelar.  

V - Serão julgados em recurso ordinário pelo Supremo Tribunal Federal, os mandados de 

segurança, os habeas data e os mandados de injunção decididos em única instância pelos 

Tribunais superiores, quando denegatória a decisão.  

A. (    ) Apenas as assertivas I, II, IV e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas II, III, IV e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

45ª QUESTÃO: 

De acordo com o código de processo civil: 

I - São títulos executivos extrajudiciais: a escritura pública ou outro documento público 

assinado pelo devedor; o documento particular assinado pelo devedor e por duas 

testemunhas; o instrumento de transação referendado pelo Ministério Público, pela 

Defensoria Pública ou pelos advogados dos transatores.  

II - O juiz poderá ordenar ou autorizar, na pendência de ação principal ou antes de sua 

propositura, a guarda e a educação dos filhos, regulado o direito de visita que, no interesse 

da criança ou do adolescente, pode, a critério do juiz, ser extensivo a cada um dos avós.  

III - O arresto, o seqüestro, a busca e apreensão, a posse em nome do nascituro, os alimentos 

provisionais, o depósito e a caução são procedimentos cautelares específicos previstos na 

lei processual civil.  

IV - O Município é legitimado a intentar ação de nunciação de obra nova a fim de impedir 

que o particular construa em contravenção da lei, do regulamento ou de postura.  
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V - Havendo testamento ou interessado incapaz, proceder-se-á ao inventário judicial; se todos 

forem capazes e concordes e se todas as partes interessadas estiverem assistidas por 

advogado comum ou advogados de cada uma delas ou por defensor público, cuja 

qualificação e assinatura constarão do ato notarial, poderá fazer-se o inventário e a 

partilha por escritura pública, a qual constituirá título hábil para o registro imobiliário.  

A. (    ) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas III e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas II, III, IV e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, II, IV e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

46ª QUESTÃO: 

De acordo com o Código de Processo Civil: 

I - O processo de inventário e partilha deve ser aberto dentro de 90 (noventa) dias a contar da 

abertura da sucessão, ultimando-se nos 12 (doze) meses subseqüentes, podendo o juiz 

prorrogar tais prazos, de ofício ou a requerimento de parte. 

II - Terá preferência na inventariança o cônjuge ou companheiro sobrevivente, desde que 

estivesse convivendo com o outro ao tempo da morte deste, independentemente do 

herdeiro que se ache na posse e administração do espólio.  

III - Cabe ao Ministério Público aprovar, indicar modificações ou denegar aprovação  ao 

estatuto de uma fundação no prazo de 15 (quinze) dias após a autuação do pedido. 

Incumbe, também, ao Ministério Público: promover a extinção da fundação quando for 

impossível sua manutenção.  

IV - O Ministério Público intervirá obrigatoriamente em todos os casos de testamento, exceto 

nos codicilos, que dependerá da existência de interesse de incapaz.  

V - Os pedidos de emancipação, alienação, arrendamento ou oneração de bens dotais, de 

menores, de órfãos e de interditos, e extinção de usufruto e de fideicomisso, obedecerão as 

disposições do procedimento especial de jurisdição voluntária. 

A. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e V estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas II, III e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 
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47ª QUESTÃO: 

I – Na Lei 12.016/2009, há previsão de impetração de mandado de segurança através de 

telegrama, radiograma, fax ou outro meio eletrônico de autenticidade comprovada, desde 

que o texto original da petição seja apresentado nas 48 (quarenta e oito) horas seguintes.  

II – Consoante a Lei 12.016/2009, em mandado de segurança é vedada a concessão de medida 

liminar que tenha por objeto a compensação de créditos tributários, a reclassificação ou 

equiparação de servidores públicos e a concessão de aumento ou a extensão de vantagens 

ou pagamento de qualquer naturaza.  

III – Prevê a Lei 12.016/2009, que no mandado de segurança, terá o Ministério Público 10 

(dez) dias para opinar, sendo que após tal prazo, os autos deverão ir conclusos ao juiz, que 

terá 15 (quinze) dias para decidir.  

IV – Ainda de acordo com a Lei 12.016/2009, o mandado de segurança coletivo poderá ser 

impetrado para proteger directos individuais homogêneos, assim entendidos, para efeitos 

da Lei, os decorrentes de origem comum e da atividade ou situação específica da 

totalidade ou de parte dos asociados ou membros do impetrante.  

V – Extrai-se da Lei 8.009/1990, que a impenhorabilidade do bem de família é oponível em 

qualquer processo de execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra 

natureza, salvo se movido pelo credor de pensão alimentícia, ou em razão dos créditos de 

trabalhadores da própria residência e das respectivas contribuições previdenciárias, além 

de outras hipóteses previstas na referida Lei.  

A. (    ) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas II, III, IV e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, II, IV e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

48ª QUESTÃO: 

I – Não cabe mandado de segurança contra os atos de gestão comercial praticados pelos 

administradores de empresas públicas, de sociedade de economia mista e de 

concessionárias de serviço público. 

II – Quando o direito ameaçado ou violado couber a várias pessoas, qualquer delas poderá 

requerer o mandado de segurança.  

III – Da sentença denegatória ou concessiva de mandado de segurança cabe apelação.  

IV – A sentença que, julgando procedente a ação popular, decretar a invalidade do ato 

impugnado, condenará ao pagamento de perdas e danos os responsáveis por sua prática e 
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os beneficiários dele, ressalvada a ação regresiva contra os funcionários causadores do 

dano, quando incorrerem em culpa. 

V – Conceder-se-á mandado de segurança sempre que inviável o exercício de liberdades 

constitucionais por ausência de norma regulamentadora da Constituição Federal. 

A. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas II, III, IV e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I e V estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 

 

49ª QUESTÃO: 

I – O acesso a justiça está entre as grandes preocupações da sociedade contemporânea. Não se 

limita à simples petição ao Poder Judiciário, mas ao direito de uma pronta e efetiva 

resposta, em um prazo razoável, além do julgamento imparcial por um juiz ou tribunal, à 

observância do devido processo legal e às demais garantias processuais e constitucionais. 

II – O acesso à Justiça apresenta finalidades básicas no sistema jurídico, pelo qual as pessoas 

podem reivindicar seus direitos e/ou resolver seus litígios sob os auspícios do Estado. 

Citam-se como exemplos duas destas finalidades: a) o sistema deve ser igualmente 

acessível a todos; b) ele deve produzir resultados que sejam individual e socialmente 

justos. 

III – A origem primária do Direito está relacionada diretamente com suas fontes. Estas fontes 

podem ser: materiais ou formais. 

IV – Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do 

bem comum. Neste contexto, a ciência do direito, articulada no modelo teórico 

hermenêutico apresenta, especialmente, as tarefas de: a) interpretar as normas; b) verificar 

a existência da lacuna jurídica; c) afastar contradições normativas. 

V – A hermenêutica é a arte de interpretar. Contudo, não contém regras bem ordenadas 

quando da fixação de princípios e critérios para interpretação. Pode-se afirmar que a 

hermenêutica se esgota no campo da interpretação jurídica, por ser apenas um instrumento 

para sua realização. 

A. (    ) Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, III e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 
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50ª QUESTÃO: 

I – A Lei n. 11.101/2005, que trata da recuperação e falência da empresa, disciplina que é 

competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a recuperação 

judicial ou decretar a falência o juízo do local do principal estabelecimento do devedor ou 

da filial de empresa que tenha sede fora do Brasil. 

II – De acordo com a Lei n. 11.101/05, o administrador judicial, tanto para a recuperação 

judicial quanto para a falência, será nomeado pelo juiz e deverá ser um profissional 

idôneo, preferencialmente advogado, economista, administrador de empresas ou contador. 

Por outro lado, a referida lei admite que, tanto na falência quanto na recuperação judicial, 

seja nomeada uma pessoa jurídica especializada para exercer as atividades de 

administrador judicial. 

III – Segundo a Lei n. 11.101/05, o proprietário de bem arrecadado no processo de falência ou 

que se encontre em poder do devedor na data da decretação da falência poderá pedir sua 

restituição. Se a coisa não mais existir ao tempo do pedido de restituição, o requerente 

receberá o valor da avaliação do bem, ou, no caso de ter ocorrido a venda, o respectivo 

preço, em ambos os casos o montante será atualizado. Em qualquer das hipóteses acima, a 

restituição será efetuada com preferência a todos os demais créditos previstos na lei que 

dispõe sobre a recuperação judicial, extrajudicial e a falência do empresário e da 

sociedade empresária. 

IV – A Lei n. 11.101/05 dispõe que o credor empresário, no ato do pedido de falência, 

apresentará certidão do Registro Público de Empresas Mercantis que comprove a 

regularidade de suas atividades. Acolhido o pedido de falência, a lei exige que o credor 

solicitante apresente caução referente às custas e eventual pagamento da indenização. Esta 

exigência legal de caução independe do domicílio do credor. 

V – A decisão que decreta a falência da sociedade com sócios ilimitadamente responsáveis, 

segundo a Lei n. 11.101/05, também acarreta a falência destes, que ficam sujeitos aos 

mesmos efeitos jurídicos produzidos em relação à sociedade falida e, por isso, deverão ser 

citados para apresentar contestação, se assim o desejarem. Desta forma, estes sócios 

passam a ser considerados falidos e, portanto, os seus bens tornam-se indisponíveis. 

A. (    ) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

B. (    ) Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas. 

C. (    ) Apenas as assertivas I, II e V estão corretas. 

D. (    ) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

E. (    ) Todas as assertivas estão corretas. 
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